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I — OS GOMES FREIRE LIGADOS À VIDA BRASILEIRA 
O CAPITÃO-GENERAL DO RIO DE JANEIRO. 
SUAS ORIGENS. 


O primeiro Gomes Freire a ter participação intensa na 
vida brasileira foi o que, em 1685, veio governar o Estado do 
Maranhão e Grão-Pará, vencendo o pronunciamento dos ma- 
ranhenses e pacificando o meio social. Fêz administração ex- 
celente. Conseguiu encerrar as inquietações reinantes. Impri- 
miu à vasta região aos seus cuidados. um ritmo de trabalho 
que lhe valeu as maiores demonstrações de estima, de respei- 
to, que se afirmou, finalmente, na exaltada solicitação do Ma- 
ranhão, a S. Majestade, para que o pacificador permanecesse 
no posto que tanto dignificava. 

O segundo Gomes Freire a atuar no Brasil foi Henrique 
Luís Pereira Freire de Andrade, Governador e Capitão-Gene- 
ral de Pernambuco entre 1737 e 1746. Conquanto apontado 
por Loreto Couto como homem violento, apaixonado, que an- 
tes se fizera “temer que amar”, para Fernandes Lima, ao con- 
trário, impusera-se à consideração coletiva por tôda uma sé- 
rie de serviços, que incluiam a ordem pública, obras materiais 
na cidade do Recife e a reconquista da ilha de Fernando de 
Noronha, de que se haviam apoderado os franceses, a servi- 
ço da Companhia Oriental Francesa, talvez, a essa altura, al- 
guma preliminar da “guerra das lagostas”. 

O terceiro Gomes Freire foi José Antônio, que governava 
as Minas Gerais, de 1752 a 1758. 

Outro Gomes Freire, de cuja atuação política no tocante 
ao Brasil não há ainda o suficiente para uma identificação, 
conjurou em 1817 para implantar em Portugal o liberalismo, 
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de que era adepto, justamente quando ocorria o mesmo no 
Nordeste, o que pode levar a aproximar os dois movimen- 
tos, tanto mais quanto serviam como ponto de encontro ou 
de saída os centros conspiratórios, as sociedades secretas a 
que estavam filiados êle e seus companheiros de lá e os que 
aqui pretenderam a implantação do sistema democrático, so- 
ciedades secretas que se ajudavam, que cooperavam entre si 
para alcançar os objetivos políticos que lhes explicavam a 
existência. Será possível, assim, chegar-se à conclusão de que, 
por seus ideais, servia aos sentimentos que já valiam no Bra- 
sil como uma aspiração política das mais exaltadas, justamen- 
te aquela que seria, como lembrou há pouco José Honório Ro- 
drigues, a nossa aspiração inicial. 

O primeiro, no Maranhão, fêz subir ao patíbulo, como réu, 
de lesa-magestade, o Beckmão, que sustentou princípios de li- 
berdade. O quarto, por essas mesmas idéias, um século de- 
pois, teria fim idêntico. 

O que nos convoca hoje, no entanto, como o primeiro, não, 
foi um soldado, ou um governante que se houvesse com pro- 
blemas ideológicos. Diligente, cheio de civismo, servidor de 
uma lealdade a tôda prova ao seu Rei e à sua pátria, fêz-se 
respeitar, fêz-se admirar. Agiria com tanta impetuosidade, 
indiferente às canceiras do trabalho, que provocaria de Pom- 
bal uma referência que correu mundo a respeito de sua ro- 
bustez alentejana. 

Filho do Mestre de Campo general Bernardino Freire de 
Andrade e D. Joana Vicência de Menezes, nascido em Juru- 
menha, iniciou-se no curso jurídico em Coimbra. Teve, po- 
rém, de abandoná-lo para pegar em armas na Guerra de Su- 
cessão do trono de Espanha. O conflito ia demorar e exporia 
Portugal, levado a uma participação que, em certo momento, 
equivaleu ao abandono de tradicionais vinculações políticas 
no continente e na própria península. No Alentejo, onde atuou, 
viveu grandes jornadas heróicas. Durante 23 anos, dizem os 
seus biógrafos, pelejou ali, de soldado a capitão de cavalaria. 
Foi ferido. Estêve prisioneiro. Seus serviços impuseram-no à 
admiração de seus companheiros e seguidores. Buscou-lhe D. 


— 237 — 


João V os serviços, em 1736, para nova emprêsa. Agora não 
apenas uma emprêsa de Estado, em que tivesse de agir como 
soldado, mas como homem de govêrno. Seria experiência se- 
vera. Quem dera tantas provas nos campos de batalha, pro- 
vocaria o mesmo entusiasmo, pelo acêrto de sua conduta, no 
posto em que se ia aventurar? 

Quantos lhe têm passado em revista o procedimento nas 
governanças que exerceu estão acordes em exaltá-lo como ad- 
mirador e como servidor leal da Coroa, o que significava dos 
interêsses do Império. Certo? Alguma restrição poderia ser 
apontada, invalidando o conceito unânime até agora lavrado? 
Será conveniente recordar que Gomes Freire, nos muitos anos 
de sua vivência no Brasil, não exerceu apenas o mando como 
governante. Foi também chefe da comissão de limites com as 
colônias espanholas no setor sul, justamente a zona nevrálgi- 
ca de uma fronteira dinâmica, que vinha desassocegando e 
criando distâncias cada vez mais intensas entre os que haviam 
criado as duas áreas da soberania peninsular. Seu comporta- 
mento em hora difícil, que se agravou com a chamada “guerra 
guaranítica”, teria sido um comportamento hábil, generoso, 
capaz de provocar o respeito das partes litigantes? Do lado de 
lá, como o veriam os historiadores que lhe examinaram a po- 
sição? : 

Será conveniente, também, recordar logo que Gomes Frei- 
re teve de enfrentar o problema jesuítico, não apenas no con- 
flito dos Sete Povos, mas no próprio Rio de Janeiro, quando 
pôs em execução as instruções expedidas de Lisboa para pôr 
fim à ação da Companhia, tirando-lhe todos os podêres de que 
se via armada até aquêles dias, podêres amplos de que se valera 
para a realização de uma gigantesca promoção de trabalho e 
de domínio temporal. Num momento delicado, Gomes Frei- 
re teria sido um cumpridor fiel das ordens de Pombal, desgas- 
tando-se na simpatia e no respeito de seus jurisdicionados que 
aplaudissem a obra da Companhia ou se teria conduzido com 
cautelas, contemporizando, sem mostrar a nervosidade, o ím- 
peto e o rigorismo que marcou a conduta de outros Capitães- 
Generais noutras partes do ultramar, dêsse modo: autorizando 
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suspeitas de participante da grande conjura que se atribuiu 
aos jesuítas e visaria a derrubá-lo do Consuldado de Sebas- 
tião José de Carvalho e Melo? 

A obra de Gomes Freire, pelo que dêle sabemos, vem re- 
sistindo ao exame que se lhe tem feito, com ou sem paixão. 
A documentação referente ao seu govêrno ou à sua atuação 
sob os múltiplos ângulos por que possa ser considerada, é imen- 
sa e não foi ainda computada integralmente para dêle extrair- 
se o essencial e positivo sôbre o grande público. O adjetivo 
que acabo de empregar pode dar a medida de minha simpatia, 
o que de certo modo significa que estou com os que lhe com- 
preendem a vida como realizada realmente com grandeza. 
Embora, compulsado o que foi possível para êste trabalho, e 
tentando indicá-lo nos traços mais vivos, que possam servir à 
identificação daquela existência tão bem elaborada, nem sem- 
pre haverá ocasião para aplaudi-la. A admiração que lhe vo- 
tamos não prejudica os conceitos que possamos emitir aqui e 
representem aquelas limitações decorrentes da análise que, 
nos altos e baixos de sua ação, tivemos de considerar para um 
pronunciamento sincero. 


IH. — O BRASIL AO INICIAR-SE O SEU GOVÉRNO. O RIO 
DE JANEIRO E SUA VIVÊNCIA HISTÓRICA. PROJEÇÃO 
QUE ESTAVA ALCANÇANDO. 


Comecemos recordando que no momento exato em que Go- 
mes Freire vem tomar o govêrno do Rio de Janeiro, o Brasil 
estava experimentando novas condições existenciais: o rush 
do ouro e o conflito no Prata tinham desviado para o Oeste e 
para o Sul da Província ultramarina a preocupação da admi- 
nistração reinol. O pêso da problemática de então concentra- 
va-se ali. Era grave a situação do sul. Era grave a situação 
nas Minas. Os espanhóis não se conformavam com a expan- 
são luso-brasileira, que nos levara ao Prata e punha em perigo 
o Potosi. Nas Minas, o descaminho e a inquietação sócio-poli- 
tica criavam um estado de espírito perigoso. Os sinais de as- 
pirações novas eram evidentes. Conspirava-se. Pensava-se com 
certa soltura. A segurança do Estado exigia medidas de fôrça 
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ou de compreensão? A expansão devia cessar, retroceder ou 
prosseguir com o mesmo apetite? Havia, evidentemente, uma 
nova ordem a considerar ou antes a estabelecer face à nova 
conjuntura, de conteúdo diferente da que existira até bem 
pouco. 

O século XVIII inaugurava-se na América portuguêsa sob 
manifestações de irredentismo. Deixar de atentar para elas se- 
ria um êrro. No Rio de Janeiro, que crescia sem cessar como 
parte das minas e cidade já a rivalizar, na fôrça da projeção po- 
lítica, com o Salvador, a capital-fortaleza, na Bahia de Tomé de 
Souza, o clima de insatisfação, decorrente de seu próprio cres- 
cimento e de sua posição, criava preocupações. Um comércio 
ativo, um govêrno municipal trepidante, que não se submetia 
nem cedia nas prerrogativas que lhe haviam concedido os Mo- 
narcas, uma população que se orgulhava de seus títulos hierár- 
quicos, pelos quais fôra igualado nos direitos aos cidadãos da 
invicta cidade do Pôrto, eram parte integrante do quadro ru- 
moroso que poderia prenunciar acontecimentos muito sérios. 
A desenvoltura por que sua população reagira aos ataques fran- 
ceses, nos princípios do século, revelara-a no uso de uma cons- 
ciência das responsabilidades e do poder de que dispunha. Pos- 
teriormente, conspirara para pôr abaixo o govêrno, “a propó- 
sito da eleição dos vereadores”, o que já a indicava num vigor 
em crescendo visível. A concorrência desleal de contrabandis- 
tas que infestavam o litoral, de comparsaria com moradores e 
autoridades sem escrúpulos, era outro lado do problema que o 
Rio oferecia. O governador Luís Bahia Monteiro, “o Onça”, 
enlouquecera na luta contra os maus servidores, os funcionários 
comprometidos com o contrabando, e na defesa dos podêres que 
se integravam na própria natureza do cargo que exercia. 


HI. — SUA PASSAGEM PELO BRASIL NÃO SE RESTRIN- 
GE AO RIO: PRESENÇA EM SÃO PAULO, MINAS, GOIAS, 
CUIABA' E REGIÃO SUL. SERIA O PRIMEIRO VICE-REI? 


Nomeado pela carta patente de 25 de abril de 1733, Gomes 
Freire de Andrade assumiu o cargo, no Rio de Janeiro, a 10 
de agôsto do mesmo ano. Confiou-lhe D. João V, em 1735 (4 de ' 
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janeiro) o govêrno de Minas Gerais; em 1737 (25 de outubro), 
o de São Paulo; em 1748 (7 de maio) o de todo o Sul e Centro- 
Oeste. Alguns autores atribuem-lhe mais o titulamento de Vi- 
ce-rei, que lhe teria sido conferido a 10 de abril de 1762, mas 
de que se não investira, por haver falecido pouco depois. És- 
se último posto, é conveniente esclarecer logo, não parece que 
lhe houvesse sido concedido. A documentação conhecida não 
autoriza a afirmação que fica aqui apenas consignada como in- 
formação, sem que para ela disponhamos de qualquer elemento 
de comprovação. - 

Os governos de Minas e São Paulo decorreram de contin- 
gências momentâneas. No caso de Minas, a necessidade de, subs- 
tituindo o respectivo Capitão-General, Conde das Galveas, que 
passara a Vice-rei na Bahia, impor a autoridade comprometida 
na região, cujos povos davam mostras de agitação, desrespeitan- 
do a vontade real, e onde ocorriam episódios da maior gravi- 
dade quanto à produção e exportação do ouro e pagamento do 
tributo lançado pelo Estado. As divergências das Câmaras com 
o govêmo reinol estavam oferecendo aspecto muito desagra- 
dável. 

No particular de São Paulo, designado para substituir o 
respectivo Capitão-General em caso de vacância, esta se regis- 
trara com o falecimento do Conde de Sarzedas, que ocupava o 
cargo. 

A direção do sul, que passara a compor um todo homogêneo 
para fins de comando, era uma consegiiência do agravamento 
da situação criada na fronteira com os territórios da Espanha. 
A coordenação da vasta área exigia, para uma coordenação efi- 
ciente, providências rápidas, uma chefia única. O Rio de Ja- 
neiro e não a Bahia, distante do teatro dos sucessos, e pôrto 
visado pelos corsários e piratas que infestavam o vasto litoral 
pelo fato de ser a porta do sertão que conduzia às minas, esta- 
va a indicar-se para sede dêsse poder momentâneo que só se 
deslocaria em nossos dias. Quem governava o Rio de Janeiro 
teria de arcar com o pêso do govêrno de tôda a vasta costa e a 
todo o imenso sertão interior. Gomes Freire que dava de s tão 
boas contas, passadas no Rio, como veremos, em Minas e em 
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São Paulo, merecendo os louvores régios, era o homem para a 
grande tarefa. E dela desempenhou-se com a maior seguran- 
ça e sucesso. Daí, como consequência, também, a sua designa- 
ção para pôr-se à testa dos grupos de demarcadores encarrega- 
dos das tarefas de campo, impostas pelo Tratado de Madri, de 
1750. 


IV. — SEU SUBSTITUTO NO GOVÉRNO CARIOCA. OS 
INCIDENTES E A RIVALIDADE COM SILVA PAES. 


Ora, tendo de afastar-se do Rio, para os novos encargos, 
sua substituição era natural. Seus sucessores, nesses interreg- 
nos e ausências, foram: José da Silva Paes, Matias Coelho de 
Souza, José Antônio Freire de Andrade e Patrício Manuel de 
Figueiredo. 

Atento aos menores aspectos das regiões sôbre que adminis- 
trara, quando em Minas e São Paulo, providenciou sôbre a or- 
denação da vida em Mato Grosso e Goiás, onde se registravam 
incidentes desagradáveis a refletirem o péssimo estado de coi- 
sas reinantes, por sua vez uma consequência do aventureirismo 
sem freios por que se processou o descobrimento, a ocupação e 
a exploração do sub-solo rico em ouro. Por tôda parte medra- 
vam os abusos que enfrentou sem medir consequências e com 
a decisão de punir os faltosos fôssem da graduação social ou 
financeira que fôssem. Prendeu, aprendeu, expulsou, castigou 
sem violências. Foi exemplar. Um episódio será suficiente pa- 
ra projetá-lo no cumprimento do dever — recebendo a denún- 
cia de que se constituíra uma sociedade para contrabandear ou- 
ro, para a costa da Mina, na Africa, de onde viriam escravos, 
agiu pronta e enêrgicamente. Estavam envolvidos no negócio 
escuso o maior comerciante do Rio e o próprio comandante de 
praça africana, o provedor dos quintos, êste por sua vez asso- 
ciado ao padre Manuel Carneiro. A operação, conforme foi apu- 
rado, tinha objetivos mais amplos, a se confundirem numa rê- 
de extensa que incluía até a fabricação das ligas de ouro e da 
moeda em circulação. Sem temores, com as devidas cautelas, 
muita decisão e valendo-se de todos os elementos de que podia 
valer-se em meio tão pobre e em que muitos dos mais responsá- 
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veis estavam comprometidos com a empreitada desonesta; Go- 
mes Freire foi ao fundo da coisa, apurando a verdade, desmon- 
tando a quadrilha, apreendendo contrabando e prendendo os 
culpados. 


Homem de fibra, de decisões justas, acima das questiúncu- 
las que separavam e faziam o conteúdo picante da sociedade lo- 
cal, nem por isso, no entanto, pôde libertar-se das intrigas dos 
que procuravam envolvê-lo. Sua correspondência com as auto- 
ridades das Capitanias, subordinadas ou não, é um documen- 
tário muito valioso e copioso para sentir a sua grandeza e as 
poucas fraquezas a que desceu. Uma delas, parece-nos a mais 
grave e sob a qual será cêdo para um pronunciamento 
final, decisivo, vamos encontrá-lo nas suas relações com 
Silva Paes, que o substituiu duas vêzes no govêrno do 
Rio. Na primeira, entenderam-se os dois muito bem. 
Quando, porém, em 1738 Silva Paes veio do sul para em- 
possar-se, encontrou um ambiente diferente. A confiança 
anterior estava diminuída, ou antes, perdera tôda fórça. 
Já não existia. Entregando-lhe o govêrno, Gomes Freire 
tirou-lhe parte dos podêres que lhe confiara anteriormente, isto 
é, na primeira substituição. Pessoa de sua confiança, soldado, 
técnico em fortificações, realizador material de um sem núme- 
ro de tarefas importantes ligadas à vida carioca e à imposição 
da soberania portuguêsa no Rio Grande, Silva Paes estranhou 
as restrições. Queixou-se a quantos pôde falar, expondo o que 
estava sucedendo e não lhe parecia justo ou explicável. Por 
que, repentinamente, Gomes Friere lhe teria tirado a confian- 
ça? Conhecemos caso semelhante na Amazônia — Souza Cou- 
tinho, Capitão-General do Grão-Pará, e Lôbo d'Almada, briga- 
deiro, governador da Capitania de São José do Rio Negro. A 
princípio muito cordiais nas relações, por fim em conflito que 
levou o segundo à sepultura. Pelo que pude apurar, obra de 
intriga e de inveja. Souza Coutinho deixara-se enleiar na teia 
ardilosa. Ademais, via em Lôbo d'Almada uma sombra, um 
concorrente perigoso. No episódio Gomes Freire-Silva Paes ha- 
veria o mesmo? Grandes demais os dois para um mundo tão 
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pequeno? Silva Paes, quando veio pela segunda vez tomar o 
govêrno do Rio, trazia consigo a glória da fundação do Rio Gran- 
de, façanha em que se houvera com extrema felicidade. A po- 
pulação do Rio recebera-o com alegria. Já à partida para a 
campanha do Uruguai, Gomes Freire discordara de seus pla- 
nos, afinal vencedores. No Rio, no primeiro govêrno, revela- 
ra-se pulso firme e eficiente. Planejara a rêde de fortificações 
defensivas da capital. Opinara, aplaudindo-a, o famoso Ma- 
nuel de Azevedo Fortes, então a maior autoridade portuguêsa 
no pertinente. Conquistara admiração. Era de um dinamismo 
a tôda prova. Para bem administrar, solicitara a cooperação 
da Câmara de Vereadores, constante de quatro procuradores, 
encarregados de o ajudarem no estudo e solução dos “assuntos 
que interessassem à conservação e ao progresso da Capitania 
e ao bem comum dos moradores”. Já exercera, no Reino, co- 
missões importantes — Superintendente das obras do Conven- 
to de Mafra, participação nos serviços que visaram ao melhor 
abastecimento de água a Lisboa. No Rio, atuara decisivamen- 
te na solução do problema do mesmo abastecimento, os famo- 
sos aquedutos da Carioca. Era, evidentemente, uma sombra? 
Dirigindo-se a Gomes Freire, Silva Paes pediu uma explica- 
ção. Com a maior humildade. Na resposta, o Capitão-General 
deixou patente o agastamento, concluindo por sugerir que o 
“Fundador” se dirigisse a S. Magestade representando contra 
êle. E no entanto, Silva Paes era, na verdade, um braço exce- 
lente de Gômes Freire na solução dos problemas materiais e 
políticos do Brasil, a que os dois deviam dar o melhor de seus 
dias. 


V. — A POSSE DO RIO GRANDE E O PROBLEMA DA CO- 
LÔNIA. À TESTA DA COMISSÃO DE LIMITES. O 
CONFLITO DOS “SETE POVOS”. 


A ocupação permanente do sul do Brasil era assunto dos 
mais delicados. Portugal sonhava, desde o século XVI, com 
uma fronteira no Prata. Até lá tentara a expansão, promovi- 
da sem muita velocidade, mas com segurança, expansão rea- 


“4 


— 244 — 


lizada sem cessar e pela integração das regiões ao largo do li- 

toral e pelo interior do continente. A operação bandeirante, 

se em muitos momentos fôra uma iniciativa ousada dos pró- 

prios sertanistas, que buscavam a mão-de-obra indígena das 

reduções dos jesuítas espanhóis, noutras decorrera de instru- 

ções vindas de Lisboa, que não se desviaria daquele propósito, 

verdadeira obstinação governamental. A fundação da Colônia 
do Sacramento, em 1680, representara um passo definitivo da 

intenção oficial portuguêsa. Ninguém, em boa fé, poderia, de 

então em diante, ignorá-la naquele aspecto tão decisivo. Quan- 

do Gomes Freire recebeu a incumbênca de dirigir os territó- 
rios do sul, nêles incluídos aquêles do Prata, estava claro que 

em Lisboa a decisão de permanência era uma decisão firme. 

Gomes Freire, que atuara com tanta segurança no Rio, nas 
Minas e em São Paulo, apresentava as condições para a comis- 

são, grave, delicada, perigosa. Porque os espanhóis de Buenos 

Aires, do Paraguai, de Mojos e Chiquitos, atentos à movimen- 

investidas, as marchas e contra-marchas sôbre a Colônia eram 

tação luso-brasileira, não se mostravam dispostos a ceder. As 

bastantemente evidentes dessa atitude, natural, convenhamos. 

Espantoso, estranho, seria o procedimento diferente. Portu- 

gal, confessemos, beneficiara-se durante algum tempo na am- 

pliação da base física de seu ultramar sul-americano, pela au- 

sência espanhola. Tordesilhas caducara pela impetuosidade de 

nossa expansão mas, também, pela ausência espanhola. O po- 

der civil não dispendera qualquer ação para conter-nos. Ape- 

nas a Companhia de Jesus, na Assistência de Espanha, se ati- 

rara no esfôrço sôbre-humano de impedir que a expansão se 
processasse em maior extensão. Tem razão o historiador es- 

panhol padre Mateos S. J. quando sustenta a tese, em seu ex- 

celente estudo Avances portugueses y missiones espanholas 

en America, publicado na revista Missionalia Hispanica, n.º 

15. Porque, realmente, assim ocorreu. 

Gomes Freire, recebendo a incumbência, balanceou a rea- 
lidade. Suas reflexões, já divulgadas, revelam a compreensão 
profunda que teria do momento, da responsabilidade que lhe 
entregavam e da importância de que ela se revestia. Porque 
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agora se teria de decidir da possibilidade de permanecer ou 
de sair do sul, do extremo-sul. A partida a jogar possuía um 
caráter muito sério. A Colônia estava sendo atacada. O Rio 
Grande fôra apenas alcançado passageiramente. Montevidéu 
e Maldonado já representavam a ofensiva espanhola de outro 
tipo, não mais aquela da solução militar, mas a de ocupação 
das áreas vizinhas à Colônia, o início de uma política de ocupa- 
ção que tardara mas, agora, se principiara com tenacidade. Ca- 
sais de canarinos constituíam o fundo humano da emprêsa co- 
mo solução nova. Entre Laguna e a Colônia havia, prática- 
mente, o deserto. Era urgente pôr fim àquela situação. A 
Colônia, sem a cobertura de estabelecimentos no interior do 
continente, que garantissem a continuidade da presença luso- 
brasileira, estava condenada a sofrer os assédios, os ataques 
perigosos e talvez mesmo a sua perda total para a soberania 
de Portugal. 


A ação de Gomes Freire, na conjuntura, revelou-o o mes- 
mo estadista do govêrno do Rio, das Minas e de São Paulo. 
Teve a ajudá-lo o admirável Silva Paes, a que já nos referi- 
mos. Com êle, pôde realizar um programa de ação, que se 
consubstanciasse na localização de colonos, casais açorianos, 
que serviam para contrabalançar a colonização dos canarinos. 
Ao lado dessa orientação sábia, de uma habilidade manifesta, 
deveria ocorrer, em obediência, aliás, às instruções de Lisboa, 
a pressão militar visando a libertar a Colônia do sítio a que 
vinha sendo sujeita e a destruir os estabelecimentos de Mon- 
tevidéu e Maldonado. 


Essa parte do plano falhou. A operação militar não pô- 
de ser realizada. Silva Paes, que desde então se desentendeu 
com Gomes Freire, ao sentir o malôgro da ação de guerra, 
atirou-se de corpo e alma à ocupação do Rio Grande. E”, por 
isso, chamado, na história gaúcha, o “Fundador do Rio Gran- 
de”. Iniciada a nova fase da política luso-brasileira com rela- 
ção ao Sul, com o fato consumado e aplaudido de Lisboa, da 
incorporação do Rio Grande, Gomes Freire, solidarizando-se 
sem grandes hesitações com o seu subordinado, participando, 
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com êle, de todo um programa para evitar que o grande passo 
político pudesse ser prejudicado por uma contrapartida dos vi- 
zinhos, inconformados com as perdas territoriais que vinham 
sofrendo. Nesse particular, Gomes Freire teve comportamen- 
to exemplar. Os atos que praticou, visando à consolidação da 
nova conquista, significaram compreensão do problema no as- 
pecto nôvo que oferecia. Ademais, como governante de todo 
o Sul, cabia-lhe a direção da emprêsa. Soube exercê-la com 
dignidade e eficiência. Sem interrupções na conduta, o que 
permitiu a consolidação, para o que remeteu casais açorianos, 
soldados, mulheres solteiras, autoridades que deram forma ini- 
cial à sociedade que se elaborava, iniciou a tarefa morosa de 
utilização econômica do espaço e lançou, dêsse modo, as ba- 
ses da disciplina política. 


O conflito no Sul, no Oeste e no Norte não perdia, porém, 
a intensidade, que poderia levar a sucessos incontroláveis. Em 
1750, pelo Tratado de Madri, conciliaram-se as duas nações 
peninsulares, ajustando as respectivas diferenças na América 
e no Oriente. O Tratado tem sido apontado como a obra mes- 
tra de um brasileiro de gênio — Alexandre de Gusmão. Jai- 
me Cortesão sôbre êle deixou-no sobra definitiva. O Tratado, 
na forma que alcançou, não foi obtido com facilidade. Se por 
êle, Espanha concordava em considerar legítima a expansão, 
que assegurava a base física de caráter continental da provín- 
cia ultramarina portuguêsa! E' certo que a Colônia passaria 
a mãos espanholas. Os Sete Povos, da margem oriental do 
Uruguai, ficariam para Portugal. O Rio Grande, sem nenhu- 
ma dúvida, integrava-se na área de soberania luso-brasileira. 
Fôra certa, muito certa, a providência da ocupação. Silva Paes 
vira o futuro. 


Gomes Freire, na elaboração do Tratado, vem agora a per-- 
gunta, com o comando do sul do Brasil, teria sido ouvido? Sua 
palavra, sua experiência, servira na elaboração do diploma? 
Jaime Cortesão não fala nela senão a propósito daquele pro- 
nunciamento do padre Mateos, que lhe fizemos chegar ao co- 
nhecimento, e no qual o historiador espanhol dá notícia dos 
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esforços do Capitão-General do Rio de Janeiro fazendo estudar 
as áreas nevrálgicas como que a prever o que iria suceder e 
fornecendo a Lisboa, através de inquéritos a que teria feito 
proceder, tôda uma vasta série de informações que seriam um 
fundamento seguro para as teses e títulos a sustentar. Até que 
ponto a afirmativa do padre Mateos é exata, não podemos, no 
momento, precisar. O Tratado foi negociado cautelosamente. 
Poucos os.que dêle tiveram conhecimento. Alexandre de Gus- 
mão, ao que afirma Jaime Cortesão, dispôs de dados preciosos, 
obtidos do Brasil. Nesses dados não estavam os que Gomes 
Freire teria conseguido? Sôbre o diploma, Gomes Freire pro- 
nunciou-se — sua excusão seria difícil, pela oposição que en- 
contraria. Essa impressão, comunicada para Lisboa, permite 
conhecer o seu pensamento — o tratado seria razoável se, aban- 
donando-se a Colônia, conservassemos o Rio Grande, Cuiabá e 
o Guaporé. 


Nos trabalhos do padre Mateos, encontra-se a notícia de 
que Gomes Freire fôra um dos animadores do Tratado, e isso 
porque participaria de um grande negócio, em que eram in- 
teressados comerciantes de Lima e personagens da Côrte de 
Madri. O negócio poderia ser, imaginava o historiador espa- 
nhol, a posse da riqueza das reduções jesuíticas. O negócio in- 
teressaria, por fim, aos inglêses, que visavam desde então o 
Prata. 


Até que ponto tudo isso é exato, não podemos saber. Cor- 
tesão não quis ou não pôde entrar a fundo no assunto. A cor- 
respondência de Gomes Freire com a Côrte continua em gran- 
de parte inédita. Trará alguma luz ao assunto? 


O que nos vai interessar, no momento, para êste trabalho, 
é, porém, o fato de que Gomes Freire recebeu a incumbência 
de chefiar as turmas portuguêsas que trabalhariam no Sul, 
receber os Sete Povos e entregar a Colônia. Como se conduziu? 

Para os historiadores platinos, em particular os da Compa- 
nhia de Jesus, conduziu-se da maneira mais desleal, revelan- 
do-se impiedoso no trato dos grupos indígenas que se rebela- 
vam e recusaram abandonar o território das reduções do Uru- 
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guai. Examinando-se, porém, o episódio, que se chamou de 
“guerra guaranítica” e o procedimento que teve frente ao Mar- 
ques de Valdelirios, que chefiava a Comissão espanhola, ob- 
servando-se no particular dos interêsses de Portugal, não há 
como condená-lo. Servindo ao seu Rei e à sua pátria, não po- 
dia concordar com o pronunciamento dos índios, aldeados pe- 
los jesuítas. Teria de reagir, como reagiu. Soldado, agiu como 
soldado. Português, agiu como português. Praticou excessos? 
Não os praticou. Na guerra, combateu como na guerra. E' pre- 
ciso registrar que, na execução do Tratado, nem os espanhóis 
nem os portuguêses se mostravam com disposição para exe- 
cutá-lo. Pombal não lhe batia palmas. Ao contrário, via-o co- 
mo um diplomata nocivo. A perda da Colônia emocionava. 
Custara tanto e significava tanto que, sua entrega, valia como 
uma traição ao passado ainda recente. 

Não é êste o lugar para uma análise em profundidade de 
como atuou Gomes Freire. Será suficiente anotar, todavia, 
que em nenhum momento hesitou na defesa do que entendia 
os mais autênticos direitos luso-brasileiros. A história dêsse 
episódio não foi ainda registrada nas minúcias e sem as 
paixões que o tempo autoriza. Precisa ser escrita, como pre- 
cisa ser escrita a grande vida do Capitão-General nos vários 
episódios em que foi parte — os governos de São Paulo e 
Minas, o govêrno no Rio de Janeiro, a direção dos negócios 
do Sul. 

Anulado o Tratado, voltara tudo à situação anterior. Go- 
mes Freire recusara entregar a Colônia e receber os Sete Po- 
vos. Sua correspondência com Valdelirios permite acompa- 
nhar o drama que viveu naqueles dias nervosos. Os Sete Po- 
vos não estavam pacificados. E a Colônia continuava a cons- 
tituir um ponto de honra para os luso-brasileiros. As demar- 
cações suspensas, os trabalhos de campo realizados por entre 
as dificuldades mais variadas, Gomes Freire retornou ao Rio, 
a enfrentar o problema da retirada da Companhia de Jesus, 
acusada de ter criado os obstáculos que levavam ao fracasso 
da tentativa demarcatória. A Companhia devia pagar pelo. 
que fizera e pelo que não fizera. 
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Ia acompanhar, de perto, para as providências cabíveis, a 
visita continuada de esquadras francesas que começavam a 
frequentar a ilha Grande e o próprio pôrto do Rio, pondo em 
sobressalto os moradores, que viam naquela insistência o pre- 
nunciamento de novos e ousados assaltos como os que se ha- 
viam registrado no início do século. 


Gomes Freire, de outro lado, sentia na própria carne o 
impacto de uma acusação ferina — estaria a locupletar-se com 
os dinheiros públicos. Um Tomás Francisco acusara-o na Côr- 
te. A êle e ao irmão que governava Minas. Dizia o agressor 
que os dois eram beneficiários de imensos recursos (três mi- 
lhões) desviados criminosamente dos cofres do Estado. Gomes 
Freire pediu a abertura de inquérito. Ano de 1755. Mais, ex- 
plicou a acusação pelo fato de não ter concordado com a de- 
signação do acusador para Intendente do ouro em Paracatu 
e Fiscal no Sêrro Frio, por lhe faltar categoria. Mais, os je- 
suítas, em seu entender, deveriam andar envolvidos na tra- 
ma, em face de sua atitude na questão dos limites. 


No conflito com os jesuítas, as instruções recebidas de 
Lisboa eram positivas — prendê-los, apreender-lhes os bens, 
impedir que agissem de maneira a perturbar a ordem. Qual- 
quer oposição que ocorresse devia ser esmagada no nascedoti- 
ro. Pombal mostrava-se disposto a manter suas decisões com 
a máxima energia. Os relatos de Gomes Freire, quando no 
Sul, na campanha das Missões, haviam sido um dos elemen- 
tos de que o poderoso estadista se valera para a orientação 
que adotara visando a destruir a oposição que vislumbrara em 
todos os atos da Companhia de Jesus. Gomes Freire mostrou- 
se fiel cumpridor das instruções. Tomou-se de precauções pa- 
ra evitar surpresas que o desmoralizassem no cumprimento 
das ordens. A Companhia possuía, além do Colégio na cidade, 
vastas propriedades no interior da Capitania: Engenho Nôvo, 
Engenho Velho, Santa Cruz, Campos Novos, Macau. Com a 
cooperação das autoridades civis e militares, executou as ins- 
truções sem violência. Ocupou as propriedades e o Colégio, 
prendeu os religiosos, fêz lavrar os autos de sequestro dos 
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pertences, inclusive uma fragata que chegara ao pôrto do Rio, 
pertencente à Ordem e na qual viajavam 16 jesuítas. Rece- 
bendo, depois, os que chegaram presos do Espírito Santo, Cam- 
pos, São Paulo, inclusive os do Paraná, então território pau- 
lista, remeteu-os a Lisboa. Somavam 199. Deixou que condu- 
zissem consigo os objetos de uso pessoal. Era um gesto huma- 
nitário, que em outros lugares não se registrara. 


No caso dos navios franceses, apurou que não traziam pro- 
jetos de conquista. Embora, trancara-lhes a possibilidade de 
se sentirem tentados a uma experiência. ) 


Voltando a seu pôsto na direção do Rio de Janeiro e dos 
distritos do Sul, que não lhe haviam sido subtraídos, enfren- 
tou os problemas da cidade, da Capitania em si e dos demais 
territórios sôbre que devia ter ação, não ignorando a situação 
sempre delicada da Colônia e do Rio Grande. Nesse parti- 
cular, continuou na mesma diligência anterior, remetendo re- 
forços, abastecimento, ordens. Não despregou os olhos da re- 
gião nevrálgica. Sua correspondência com os governadores da 
Colônia e do Rio Grande é intensa e sempre cheia de adver- 
tências. Como a que manteve com os governantes das demais 
áreas, câmaras municipais, autoridades civis e militares da 
mesma categoria e através das quais sente-se o pulso do ad- 
ministrador. Para exemplificar — Câmaras de Angra dos Reis, 
Cabo Frio, Cacacu, Campos, Cananéia, Curitiba, Guaratingue- 
tá, Ilha Grande, Mogi, Paranaguá, Parati, Parnaíba. Rio Gran- 
de de São Pedro. Pindamonhangaba, Rio das Mortes, Santo 
Antônio de Sá, Destêrro, São João d'El Rey, Santos, São Pau- 
lo, São Sebastião, Taubaté, Ubatuba, além da do Rio de Ja- 
neiro; Ministros da Relação da Capital, Comandantes dos dis- 
tritos, Intendentes das áreas de minerações, Juízes de Fora, 
Ouvidores, "Provedores, Superiores de Ordens Religiosas. Nu- 
ma correspondência ativa, baixou instruções, deu solução a pro- 
blemas que lhe propunham, esclareceu dúvidas, executou, en- 
fim, uma política dinâmica de renovação, de austeridade, de 
fomento, de correção de erros. 
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O contrabando era a sua grande preocupação. Processa- 
va-se, intensamente, apesar do rigorismo da vigilância inces- 
sante. Nas passagens dos rios, ou nos pontos vitais da costa, 
montou um serviço de fiscalização. A ilha Grande e Parati 
estavam na mira dos contrabandistas. Teve-as, por isso, sob 
cuidados especiais. Quando da arribada de uma frota fran- 
cesa, em 1758, cujo comandante alegara doença em tripulan- 
tes, seu substituto proibira o desembarque e qualquer contac- 
to mercantil dos de terra com os de bordo, e providenciara o 
abastecimento das naus, mandando gado vivo, de Santa Cruz 
e mandando atender aos doentes pelo cirurgião Corrêa. E pa- 
ra evitar surpresas, reforçara os destacamentos da ilha e de 
Parati. Após, intimara-a ao abandono do pôrto. Cumprida a 
exigência, ordenada busca na residência dos moradores para 
verificar se haviam contrabandeado com os franceses. Veri- 
ficado que o destacamento local era passível de suspeita, subs- 
tituíra-o, inclusive o comandante. Um morador local, francês, 
de nome Brugunhon, apontado como agente de ligação com os 
navios, fôra prêso. Gomes Freire, aprovando as providências, 
apertara o estado de alerta, impondo maior atenção ao largo 
litoral. Remetera o sargento-mor Vasco Fernandes Pinto de 
Alpoim, com duzentos infantes, das fôrças trazidas do Rio 
Pardo, para que guarnecessem a ilha, nela permanecendo en- 
quanto as embarcações francesas ali estivessem fundeadas. Já 
em 1745, portanto na primeira fase de seu govêrno, tivera de 
enfrentar situação semelhante. Uma esquadra francesa do co- 
mando de M. Pringent de Peulanal, sob a alegação de fuga à 
pretendida perseguição que lhe fazia uma frota inglêsa, arri- 
bara à ilha Grande. Sempre a ilha Grande. Gomes Freire 
proibira contactos com os de bordo, concedera ajuda para que 
atingisse o pôrto do Rio. Intimara-a, porém, a fazer-se ao lar- 
go, passado o perigo. E para estabelecer contacto com os des- 
tacamentos da costa, organizara um serviço de postas, com 
soldados a cavalo, que deveriam transmitir avisos. Por fim, 
expedira o mestre de campo Matias Coelho de Souza com or- 
dens para impedir o contrabando e fazer sair a fôrça naval 
francesa. 
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VII. — BALANÇO DE SUA ADMINISTRAÇÃO. PERFIL 

QUE SE TRAÇOU PARA O REINO. A PERDA DA COLÓ- 

NIA REFLETIU-SE NO ÂNIMO DO CAPITÃO GENERAL. . 
SEU FALECIMENTO. 


Gomes Freire, solicitado, como um autêntico Vice-rei do 
Brasil, pelos mil problemas, dos de maior importância aos de 
menor relêvo, como se conduziu, todavia, no particular do Rio 
de Janeiro? Nem por que tivesse de estar presente a todo o 
Brasil sul, o Capitão General, nos períodos em que pôde per- 
manecer na cidade carioca, diminuiu o dinamismo, que era o 
grande traço de sua personalidade. Deve-lhe, o Rio, uma sé- 
rie de obras destinadas a dar-lhe um traçado urbano menos 
defeituoso e a assegurar-lhe a dignidade de centro político que 
crescia de importância como pôrto das Minas e sede do po- 
der que centralizava o processo de integração do Sul. “Assim, 
deu simetria às ruas, abriu o chamado terreiro do Polé, mais 
tarde largo do Paço e hoje Praça Quinze. Ao centro, fêz le- 
vantar um chafariz. Os prédios que o ladeavam foram erigi- 
dos com grandeza. Desejava que a praça se assemelhasse ao 
Terreiro do Paço, de Lisboa? 

Para residência governamental, fêz construir o que se cha- 
mou depois de Palácio dos Vice-reis. A casa do Trem, depois 
Arsenal de Guerra e hoje Museu Histórico, mais o aqueduto 
das grandes obras com que dotou a cidade. Cooperou na cons- 
trução dos Conventos da Ajuda e dos Capuchinhos e na re- 
construção do de Santo Antônio. Devoto de Santa Tereza, 
fundou o Convento de Nossa Senhora do Destêrro, para isso 
empregando recursos de sua própria fazenda. A Catedral te- 
ve seus fundamentos lançados em 1749, onde é hoje a Escola 
Nacional“de Engenharia. Não teve andamento, pelos dispên- 
dios altíssimos nessa época em que o tesouro cançara com as 
campanhas do Sul. 

Seu braço direito nas tarefas materiais que engrandeciam 
o Rio era o Brigadeiro Pinto Alpoim, realmente uma figura 
da maior qualificação técnica. Engenheiro e matemático, Al- 
* poim não se cingia a criar, riscando e edificando. Fêz discí- 
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pulos, para o que abriu aula especializada, raiz da Academia 
Militar. 

No campo da inteligência, assegurou vida a dois Seminá- 
rios que se estabeleceram, e com os quais criou condições de 
acesso às letras aos filhos da Capitania. Autorizou o funcio- 
namento, ato que não encontrou receptividade na metrópole 
peninsular, de uma tipografia, que seria passo decisivo para 
o crescimento intelectual da província ultramarina. Na resi- 
dência governamental, acolheu os intelectuais que encontrou 
no Rio, com êles constituindo a Academia dos Felizes, cuja ati- 
vidade vai ser definitivamente demonstrada na publicação que 
o Instituto fará, dentro de alguns meses, como parte das co- 
memorações relativas à transferência da sede do govêrno do 
Estado do Brasil, de Salvador para o Rio. A Relação, criada 
em 1751, encontrava dificuldades para instalar-se. Removeu- 
os, permitindo que entrasse a funcionar. 

A 8 de outubro de 1758, D. José fê-lo Conde de Bobadela, 
título de que tanto se ufanaria que, de então em diante, não 
mais firmaria Gomes Freire, mas Conde de Bobadela. 

A Câmara Municipal do Rio, dirigindo-se a S. Magesta- 
de, apesar das ordens em contrário expedidas desde o século 
XVII, pedira autorização para inaugurar o retrato do Capi- 
tão-General em sua sala de sessões. O pedido foi deferido, con- 
tra a vontade do homenageado, que entendia só caberem tais 
manifestações depois de encerrado o período de govêrno, quan- 
do, então, haveria segurança na justiça da exaltação, deixan- 
do, de outro lado, de atribuir-lhe ao gesto uma demonstração 
de pura lisonja. 

Certo de que vinha sendo o seu esfôrço por bem cumprir 
o dever, confessava, em 1751 


— “vindo a êste govêrno, tem sido a minha vida um 
traço de fadigas, trabalhos e dependências tão importan- 
tes ao respeito de Sua Magestade, com a Sua Real Fazen- 
da, saindo de todos com não vulgar aprovação do Sobera- 
MOS oem 


Mais tarde, afirmaria — - 
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“pretesto té o último alento da vida sacrificá-la ao real 
serviço”. 


Estava perto êsse sacrifício. A nova sensacional de que a 
Colônia e o Rio Grande haviam caído em poder dos espanhóis, 
não resistiu. Preparara a reação, ante os movimentos dos vi- 
zinhos mas falhara o seu plano de ação. O abalo que sofreu ti- 
rou-lhe a vida. Faleceu a 1.º de janeiro de 1763. Sepultaram- 
no, de acôrdo com sua vontade, no Convento do Destêrro, de 
Santa Tereza. Governara 29 anos. Basílio da Gama, no Uru- 
guai, fêz-lhe o elogio. Os que integraram a Academia dos Fe- 
lizes também o louvaram entusiasticamente. 

No comêço dêste trabalho, chamamos-lhe “grande homem 
público”. Não está certo o título? Gomes Freire tem direito ao 
nosso respeito e à nossa admiração. As suspeitas que sôbre 
sua memória lançaram seus desafetos não encontraram eco. 
Perderam-se no tempo, porque impostas, sem fundamento, fru- 
to do ódio, que não constrói nunca. 
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